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                  ESTADO DE SANTA CATARINA

                  MUNICÍPIO DE JOAÇABA


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 73/2011/PMJ
EDITAL TP Nº 7/2011/PMJ
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

TIPO: 

TÉCNICA E PREÇO

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. RAFAEL LASKE, torna público, para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei Federal nº 12.232/2010, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, demais legislações aplicáveis e condições constantes neste ato convocatório, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO, no dia 20 de julho de 2011, às 15 horas, na sala do Setor de Compras e Licitações, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, objetivando a contratação de empresas para prestação de serviços de publicidade e propaganda, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, nos termos das Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP (Conselho Executivo das Normas-Padrão), e de acordo com o disposto no presente Edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos.

Os envelopes contendo as Propostas Técnicas (01, 02 e 03) e a Proposta de Preços (04), deverão ser entregues no Protocolo da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até as 14 horas e 30 minutos do dia 20 de julho de 2011. 

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de agência de propaganda para a prestação dos serviços de estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução, e a intermediação e supervisão da execução externa, bem como a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de comunicação com o objetivo de promover e difundir os atos da Administração ao público em geral, dentro dos parâmetros definidos no §1º do art. 37 da Constituição Federal e de conformidade com o determinado pelo art. 2º, § 1º, incisos I, II e III, da Lei 12.232/2010.
1.2. Estão incluídos nestas atribuições também os serviços relativos a:
1.2.1. Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento do público alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e as ações publicitárias ou ainda sobre os resultados das campanhas realizadas;
1.2.1.1. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliação de matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade. 
1.2.2. A produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados;
1.2.3. A criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias;
1.2.4. Programas de comunicação institucional;
1.2.5. Elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual;
1.2.6. Assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços;
1.2.7. Elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos da programação visual;
1.2.8. Demais iniciativas no campo da informação, da divulgação, da publicidade e da propaganda;
1.3. Caberá ainda à agência contratada elaborar o planejamento de estratégias que possibilitem estimular parcerias com a iniciativa privada, visando projetos que venham a beneficiar o Município.
1.4. A Assessoria de Comunicação do Município definirá e estabelecerá os tipos e a natureza das campanhas publicitárias a serem executadas mediante a entrega de briefing à proponente vencedora.
1.5. Os serviços somente poderão ser iniciados mediante o reconhecimento, pela licitante vencedora, da ordem de serviço especificada de cada campanha, com a devida aprovação da proposta de trabalho e do orçamento apresentado à Administração Municipal.
1.5.1. As ordens de serviço deverão conter a natureza dos serviços a serem prestados, prazos de execução e/ou entrega, assim como os valores totais, acompanhadas das competentes notas de empenho das despesas.
1.6. A execução dos serviços será remunerada:
a. Pelo desconto de 20% (vinte por cento) (ver art. 14 e 15, do Decreto 57.690/66) concedido pelos veículos de comunicação sobre seus preços, na forma do disposto no subitem 2.5.1 das normas padrão do CENP, incorporadas ao sistema legal por força do art. 7º do Decreto 57.690/66, fixados como estímulo à agência;
b. Pelos custos de criação e produção decorrentes dos trabalhos de produção interna (serviços internos) executados pela agência de propaganda, e pelos honorários cobrados sobre os serviços prestados por terceiros, conforme o contido na Proposta de Preços apresentada pela licitante;
1.7. Tais serviços terão caráter educativo, informativo, de orientação e mobilização social de conformidade com o § 1º, do art. 37, da Constituição Federal.
1.8. É vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, os quais deverão ser contratados através de processo licitatório próprios, obedecendo a legislação vigente.
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. As despesas inerentes a esta contratação, no valor máximo de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), correrão à conta dos recursos específicos, constantes na seguinte rubrica:
2.021 – MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

131 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 – Aplicações Diretas
220 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 – Aplicações Diretas
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Somente poderão participar desta licitação as empresas qualificadas como agências de propaganda nos termos do disposto no art. 3º da Lei Federal nº 4.680/65, legalmente constituídas.
3.2. Para participação neste certame, os interessados deverão estar devidamente cadastrados ou deverão proceder ao cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data estipulada para o recebimento das Propostas Técnicas e de Preços, observada a necessária qualificação.
3.2.1. Para o respectivo cadastramento, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:
a. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original com as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

c. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União, da sede da empresa;

e. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual, da sede da empresa;

f. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa;

g. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

h. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

i. Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

j. Comprovação de possuir aptidão para a execução dos serviços, mediante a apresentação de atestado/certidão onde conste que a empresa proponente executou, a qualquer tempo, serviço semelhante a este que está sendo licitado;
k. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA) do último exercício social, já exigíveis e apresentado na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Para empresas recém constituídas poderá ser apresentado cópia do Balanço de Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
l. Certidão Negativa de falência, concordata e recuperação judicial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias.

3.2.2. Os documentos discriminados acima poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

3.3. Não poderá participar desta licitação a agência que tenha sido declarada inidônea por quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal ou que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e de contratar com os órgãos da Administração Pública de Joaçaba (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93);
3.3.1. Não poderá participar da presente licitação agência que tenha em seus quadros como gerente, acionista, controlador, responsável, técnico, subcontratados, ou qualquer vínculo empregatício com a licitada.
3.3.2. É vedada a participação das agências com controle acionário ou diretivo pertencente, direta ou indiretamente, a veículo de comunicação ou a pessoa física que participe direta ou indiretamente do controle acionário ou diretivo do veículo.
3.4. Antes de ser processada a licitação, a Comissão de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em conseqüência de solicitações de esclarecimentos, modificar este edital e seus anexos, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, devendo publicar, nos mesmos veículos nos quais foi publicado o aviso da presente licitação, as alterações feitas que, se interferirem na formulação das propostas, provocarão a reabertura do prazo inicialmente estabelecido.
3.5. A participação na presente licitação implica na aceitação plena e irrevogável das condições constantes neste edital e seus anexos.
3.6. As licitantes respondem pela fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados em todas as etapas desta licitação.
3.7. A Comissão de Licitação dirimirá as dúvidas sobre este edital, desde que apresentadas pelos representantes legais das licitantes, por carta (Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC), fac-símile (3527-8828) ou e-mail (comprasjba@joacaba.sc.gov.br), em até 05 (cinco) dias antes do dia fixado para recebimento dos envelopes.
3.7.1. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos apenas por escrito, se possível pelas mesmas vias, ressalvado que será dado conhecimento das consultas e respostas a todas as empresas que tenham retirado o edital.
3.8. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital perante a Comissão de Licitação a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a entrega e abertura dos envelopes das Propostas Técnica e de Preços.
3.9. Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se enquadram nas hipóteses do art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/2006.
3.10. As empresas participantes deste certame deverão satisfazer as condições expressas no presente Edital, seus Anexos e legislação pertinente.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 01, 02, 03, 04 E DO CREDENCIAMENTO

4.1. As proponentes deverão apresentar os envelopes contendo a "Proposta Técnica" (Envelopes 1, 2 e 3), sendo os dois primeiros, (1 e 2) padronizados, fornecidos pela Administração, os quais não deverão conter nenhum tipo de identificação da licitante e, a “Proposta de Preços" (envelope nº 4);

4.1.1. Os envelopes deverão ser distintos, lacrados e rubricados em seu fecho, entregues até o dia, hora e local referidos no Preâmbulo deste Edital, contendo as seguintes indicações, conforme seu conteúdo:


ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA TÉCNICA - PRIMEIRA PARTE - PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011
ENVELOPE N° 02 - "PROPOSTA TÉCNICA" - SEGUNDA PARTE – REPERTÓRIO CASES HISTORIES, CAPACIDADE DE ATENDIMENTO
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

ENVELOPE N° 03 - "PROPOSTA TÉCNICA - PRIMEIRA E SEGUNDA PARTE"
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

EMPRESA PROPONENTE:

CNPJ:
ENVELOPE Nº 04 – “PROPOSTA DE PREÇOS”

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

EMPRESA PROPONENTE:

CNPJ:

4.2. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no Preâmbulo deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Comissão de Licitação não se responsabilizará, e nenhum efeito produzirá para a licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Joaçaba.
4.3. Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada à apresentação pelo representante da licitante, do documento de identificação em original ou cópia perfeitamente legível emitido pelo representante legal da empresa, sendo necessária, neste caso, a apresentação de procuração para este fim.
4.3.1. A não apresentação dos documentos de credenciamento, ou a incorreção destes, não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório, em nome da representada, até a obtenção deste documento.
4.4. As propostas deverão ser datadas, assinadas ao final e rubricadas em todas as suas vias, com exceção daquelas que forem acondicionadas nos Envelopes 01 e 02.
4.5. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas;
4.6. Todos os documentos deverão ser redigidos em português, ressalvando-se as expressões técnicas de uso corrente de forma perfeitamente legível, sem rasuras, borrões, emendas, entrelinhas, omissões ou mesmo partes essenciais escritas à margem do texto.
4.7. Os documentos que contrariarem tais exigências não terão sua validade reconhecida.
4.8. Não serão consideradas válidas as propostas ou adendos às propostas apresentadas após a data e horário estabelecido para a entrega das mesmas.
5. PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPES: 01, 02 e 03
5.1. Considerando o disposto no item1, do objeto deste Instrumento convocatório, a proposta técnica deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, em folhas de cor branca, formato A4, (210x297mm), espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze), sendo uma via com a identificação da licitante e a outra sem qualquer marca, sinal ou palavra que possibilite a identificação da proponente, (art. 6º, inciso XII, da Lei nº 12.232/2010), e será composta de duas partes:
· PRIMEIRA PARTE - Envelope nº 01 - Com material padronizado fornecido pela Licitada sem qualquer tipo de identificação da proponente
· PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA
5.1.1. Raciocínio Básico, apresentando o entendimento da empresa licitante, da sua compreensão aplicada ao desenvolvimento da campanha simulada solicitada no briefing (Anexo I), em, no máximo, 03 (três) páginas, em papel na cor branca, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze). 
5.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitária, expondo o conceito e o partido temático que, de acordo com o seu raciocínio básico, devem fundamentar a comunicação para a campanha simulada definida no briefing, defendendo as suas opções, em, no máximo, 03 (três) páginas, em papel na cor branca, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze);
5.1.3. Idéia Criativa, apresentando síntese da estratégia de comunicação publicitária, expressa sob a forma de uma redução de mensagem, acompanhada de exemplos de peças que a corporifiquem objetivamente, apresentados sob forma de roteiros e textos, para a campanha simulada definida no briefing e suas implicações, sendo permitida a apresentação de layout, no tamanho A4, e não permitida a inclusão de CDs, VTs e fitas magnéticas.
5.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia, com indicação sintética das peças e dos veículos a serem utilizados, com plano simulado de distribuição de verba publicitária nos diversos meios de comunicação que a licitante definir em sua proposta para a campanha simulada definida no briefing, com a utilização de 03 (três) páginas, em papel na cor branca, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze), sendo permitida a apresentação de gráficos, tabelas e planilhas que não serão computados no número de páginas.
·   SEGUNDA PARTE - Envelope 02 - Com material padronizado fornecido pela Administração sem qualquer tipo de identificação da proponente
5.1.5. Repertório, sob a forma de texto que indique o desempenho da licitante na prestação de serviços a outros clientes do setor público e/ou privado, limitados a 01 (uma) campanha completa, cujas peças deverão estar acompanhadas de sua ficha técnica onde conste o título da campanha, meio utilizado, data ou período de veiculação, ou a sua forma de aplicação.
5.1.6. Relatos de solução de problemas de comunicação (cases histories), com apresentação de 02 (dois) relatos, sob forma de texto descritivo dos problemas enfrentados, referendados formalmente pelos respectivos clientes, mediante a assinatura aposta nos próprios relatos. Os relatos visam embasar a avaliação no que concerne à resolução satisfatória de problemas apresentados.
5.1.7. Capacidade de Atendimento sob a forma de textos, a licitante apresentará:
5.1.7.1. A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pelo setor de atendimento da licitante na execução do contrato, incluídos os prazos máximos a serem cumpridos em condições normais de trabalho para a criação de campanha, criação e produção de peças avulsas e elaboração de Plano de Mídia;
5.1.7.2. A discriminação das informações de comunicação que colocará regularmente à disposição da licitada sem ônus adicional, durante a execução do contrato;
5.1.7.3. Relação nominal dos principais clientes atendidos pela licitante, com a especificação do período de atendimento de cada um deles.
5.2. Não serão aceitos DVDs, CDs, fitas magnéticas, ou qualquer material de áudio ou audiovisual, tanto no subitem 5.1.5 como no 5.1.6.
5.3. As licitantes não poderão colocar qualquer palavra, marca ou expressão que as identifique nos documentos constantes dos itens 5.1.5, 5.1.6 e 5.1.7.

· ENVELOPE Nº 03 - PROPOSTA TÉCNICA - PRIMEIRA E SEGUNDA PARTE 
O teor deste envelope terá que ser obrigatoriamente o mesmo dos Envelopes 01 e 02, em papel timbrado da proponente, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze), e mais as seguintes declarações:
a. Das instalações com que virá dispor para a prestação dos serviços, com endereço e área útil para o fiel cumprimento dos serviços contratados; 
b. Da relação da equipe técnica a ser envolvida na execução do objeto da licitação. A relação dos profissionais deve ser acompanhada dos currículos resumidos, de comprovação de subordinação contratual profissional com a empresa para a prestação dos serviços licitados e de declaração de que a equipe será mantida durante toda a execução do contrato, admitindo-se substituições por profissionais do mesmo nível técnico. Deverão constar, no mínimo, 02 (dois) profissionais que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing.
5.4. A Comissão de Licitação poderá, a qualquer tempo, solicitar a comprovação dos dados citados na Proposta Técnica ao próprio interessado ou aos órgãos, empresas e entidades indicados, podendo promover diligências neste sentido.
5.5. O descumprimento de qualquer item da Proposta Técnica implica na desclassificação automática da licitante, após ser intimada para apresentar defesa e esta for julgada improcedente.
6. DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE 04
6.1. A Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas, reconhecendo assim, a plena aceitação e aplicação das normas e critérios deste Edital e conter os seguintes elementos:
6.1.1. A validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil posterior à data de abertura da licitação;
6.1.2. A Comissão de Licitação não considerará as propostas que não atenderem a todas as exigências deste edital e as condições da licitação;
6.1.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme descrito nas alíneas “a”, “b” e, “c” do subitem 6.1.4.
6.1.4. A Proposta de Preços compreenderá:

a. Percentual de desconto sobre os custos internos baseados na tabela de custos referenciais nº 35 do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina, limitados a 30% (trinta por cento);
b. Percentual de honorários incidente sobre os custos de serviços de terceiros, referentes à elaboração de peças e materiais cuja distribuição proporcione à licitante o desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação de, no mínimo, 10% (dez por cento);

c. Percentual de honorários incidente sobre os custos de serviços de terceiros, referentes à elaboração de peças e materiais cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação de, no mínimo 5% (cinco por cento);

6.1.5. De conformidade com o montante do investimento de mídia, a licitante vencedora repassará ou não, ao Município um percentual do desconto de agência por ela recebido dos veículos, segundo o estabelecido no Anexo B das Normas-Padrão da Atividade Publicitária tuteladas pelo CENP.
6.1.5.1. Caso alguma participante conceda desconto ou proponha honorários acima dos limites estabelecidos no subitem 6.1.4 e suas letras “a”, ”b” e “c”, será desclassificada. 
6.1.5.2. A Proposta de Preços será apresentada mediante preenchimento da Planilha de Preços Sujeitos à Valoração (Anexo V).
6.1.6. Da Proposta de Preços deverá constar ainda declaração na qual a licitante:
6.1.6.1. Estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pelo Município na reutilização de materiais publicitários:

a. A atores e modelos, sobre o cachê original, pelos direitos de uso de imagem e som de voz, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, entendido que o valor inicialmente contratado poderá ser repactuado, até o equivalente aos valores praticados pelo mercado em situação igual, desde que decorrido pelo menos 01 (um) ano da cessão original; 

b. Aos detentores dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas a peças, sobre o valor original da cessão desses direitos, na reutilização das peças por período igual ao inicialmente pactuado, entendido que o valor inicialmente contratado poderá ser repactuado, até o equivalente aos valores praticados pelo mercado em situação igual, desde que decorrido pelo menos 01 (um) ano da cessão original dos direitos.

6.1.7. Tratará a questão dos direitos autorais, estabelecendo:
6.1.7.1. A cessão total e definitiva dos direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, concebidos, criados e produzidos em decorrência do contrato que vier a ser firmado, sem qualquer remuneração adicional ou especial, mesmo após a vigência do contrato:

a. O compromisso de, em todas as contratações que envolverem direitos de terceiros, solicitar de cada terceiro que vier a ser contratado, 02 (dois) orçamentos para execução do serviço, um de cessão de direitos por tempo limitado e outro de cessão total e definitiva de tais direitos, para que o Município escolha uma das opções;

b. Que, nos casos de cessão de direitos por tempo limitado, se condicionará, sempre que necessário, a contratação de serviços com terceiros por período mínimo de 12 (doze) meses e que utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais ou conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão;

c. O compromisso, quando o Município optar pela execução dos serviços com a cessão total e definitiva, de fazer constar dos ajustes que vier a celebrar com terceiros para a produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços, cláusulas escritas que: 

· Explicitem a cessão total e definitiva por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a criação, a produção e a direção, a composição, o arranjo e a execução de trilhas sonoras, as matrizes e demais trabalhos assemelhados;
· Estabeleçam que o Município poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente, sem modificações, após o término do contrato ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos.

6.1.8. Que considerará como já incluída no custo de produção qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos, por tempo limitado ou total e definitivo.
6.1.9. O compromisso de fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês; os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos.
6.1.10. O compromisso de sempre negociar as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes das declarações referidas no item 6.1.6.1, “a” e “b”, para os direitos de imagem de som e de voz (atores e modelos) e sobre obras consagradas, nos casos de reutilização de peças publicitárias pelo Município.
6.1.11. Garantirá a transferência ao Município de toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e a fornecedores.

6.1.12. Declaração da proponente de que sua proposta vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data marcada para a entrega dos envelopes desta licitação e de que está ciente de todas as disposições do edital e as aceita, em especial o disposto nos itens 11.1.1.1 e 11.1.1.2.
6.1.13. O valor aproximado que será gasto através da presente licitação é o constante da Dotação Orçamentária própria, fixada em cada exercício nas respectivas Leis Orçamentárias, de acordo com o item 2 do presente Edital.
7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 01 e 02 E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
7.1. A Comissão de Licitação, em dia, hora e local previamente notificado aos licitantes, realizará reunião pública para abertura dos Envelopes 01 e 02 - Proposta Técnica, PRIMEIRA E SEGUNDA PARTE, sendo que os envelopes serão fornecidos pela Licitada e as folhas em papel, na cor branca, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois) e fonte tipográfica 12 (doze), de acordo com o prescrito no inciso III, do art. 6º da Lei 12.232/2010, com todo o seu conteúdo rubricado pelos licitantes presentes à sessão pública e pela Comissão de Licitação e encaminhados à Subcomissão Técnica que procederá a análise e julgamento.
7.2. As propostas técnicas apresentadas pelas licitantes, primeiramente, serão examinadas pela Comissão de Licitações para estabelecer o cumprimento das condições prescritas neste Edital e em seus anexos, sendo que não receberá qualquer envelope que apresentar marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante (§ 2º, do art. 11, da Lei 12.232/2010). 
7.3. O julgamento das Propostas Técnicas será realizado de conformidade com o tipo de licitação de "técnica e preço", observando-se o disposto no art. 6º, incisos XII, XIII e XIV, §§ 1º e 2º, art. 7º, incisos de I a IV e art. 8º, da Lei 12232/2010.
7.4. O Julgamento Técnico obedecerá aos seguintes aspectos e critérios, considerando-se, na espécie, que a nota atribuída a cada quesito resultará da soma das notas dadas para cada alínea que compõe o respectivo quesito, da PRIMEIRA PARTE da Proposta Técnica, PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA da seguinte forma:
7.4.1. Na avaliação do Raciocínio Básico, a acuidade da compreensão:
a. Das características da Prefeitura de Joaçaba e de suas atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária – 05 pontos;
b. Da natureza, extensão e qualidades das relações da Administração do Executivo Municipal, com os segmentos sociais que constituem seu público referencial – 05 pontos;
c. Do papel do Poder Executivo Municipal no atual contexto social, político e econômico – 05 pontos.
7.4.2. Na avaliação da Estratégia de Comunicação Publicitária:
a. A adequação do conceito proposto especificamente à campanha, assim como à Prefeitura de Joaçaba, sua natureza, suas especificidades e problemas – 07 pontos;
b. A capacidade evidenciada de riqueza de desdobramentos positivos desse conceito para a comunicação do Executivo Municipal com os munícipes – 06 pontos.
c. A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa de sua proposição – 07 pontos.
7.4.3. Na avaliação da Idéia Criativa:
a. Sua adequação aos objetivos estratégicos e de comunicação da Prefeitura de Joaçaba – 05 pontos;

b. A originalidade da combinação dos elementos que a constituem – 05 pontos;
c. A simplicidade da forma sob a qual se apresenta – 05 pontos;
d. Sua pertinência à atividade da Prefeitura de Joaçaba e à inserção desta na sociedade – 05 pontos;
e. Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrarem os exemplos de peças apresentadas – 05 pontos.
7.4.4. Na avaliação da Estratégia de Mídia e Não Mídia:
a. O conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos diversos segmentos de público prioritários – 05 pontos;
b. A capacidade analítica determinada pela análise desses hábitos – 05 pontos;
c. A consistência do plano simulado de distribuição de verba publicitária, contemplados os itens antecedentes – 05 pontos;
d. A economicidade na aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano de distribuição de peças, segundo critérios técnicos de mídia – 05 pontos.
7.4.4.1. Elaboração da ata de julgamento circunstanciada apontando-se as razões das desclassificadas se houver, e encaminhamento à Comissão de Licitação juntamente com as Propostas, as Planilhas com as pontuações e justificativa das razões que as fundamentaram conforme determina o art. 11, § 4, incisos III e IV da Lei 12.232/2010:
· SEGUNDA PARTE DA PROPOSTA TÉCNICA
7.4.5. Na avaliação do Repertório:
Sob a forma de texto, em papel, cor branca, formato A4, espaço (entrelinhas) 02 (dois), fonte tipográfica 12 (doze), onde fique explicito o desempenho da licitante na prestação de serviços a clientes do serviço público e/ou privado, com a apresentação de 01 (uma) campanha completa cujas peças deverão estar acompanhadas de sua ficha técnica onde conste o titulo da campanha, meio utilizado, data ou período de veiculação, ou a sua forma de aplicação.
Não poderá haver absolutamente nada, nesta via, que identifique a proponente.
7.4.6. Na avaliação dos Relatos de solução de problemas de comunicação (Cases Histories):
Apresentação sob a forma de texto descritivo dos problemas enfrentados, devidamente referendados formalmente pelo cliente atendido com a respectiva assinatura aposta nos relatos, ficando devidamente
evidenciado os resultados satisfatórios obtidos. Na declaração do cliente, nesta via, não poderá conter o nome ou qualquer outro tipo de identificação da proponente.
7.4.7. A avaliação da Capacidade de Atendimento: 
Apresentação da totalidade dos setores da proponente, bem como todo o seu material técnico disponível para o seu funcionamento e cumprimento dos serviços constantes do objeto deste Edital.
7.4.7.1. A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem atendidas pelo setor de atendimento da licitante, na execução do Contrato, incluindo os prazos máximos a serem cumpridos em condições normais de trabalho para criação de campanha, criação de peças avulsas e elaboração do Plano de Mídia.
7.4.7.2. A discriminação das informações de comunicação que colocará regularmente a disposição da Licitada sem ônus adicional, durante a execução do Contrato
7.4.8. Não serão aceitos DVDs, CDs, fitas magnéticas, ou qualquer material de áudio ou audiovisual, tanto no subitem 7.4.5 como no 7.4.6.
7.4.9. Será procedida a análise individualizada e o julgamento, de acordo com o determinado no inciso V, do art. 11, da Lei 12.232/2010, de cada quesito contidos nos subitens 7.4.5, 7.4.6 e 7.4.7, referidos no art. 8° da mesma Lei, desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório.
7.4.10. Após o julgamento dos quesitos 7.4.5, 7.4.6 e 7.4.7 de forma individualizada, será procedido o devido encaminhamento à Comissão Especial de Licitação lavrada a ata circunstanciada, juntando-se as
propostas e as planilhas com as pontuações e as respectivas justificativas das razões que as fundamentaram em cada caso.
7.4.11. As notas que serão atribuídas a cada quesito referente a PROPOSTA TÉCNICA em seus itens de 7.4.1 à 7.4.7 variam de 0 (zero) à 10 (dez).
7.4.12. De acordo com inciso VII, letra "a*, do art. 11, da Lei 12.232/2010 será realizada em sessão pública a apuração do resultado geral das Propostas Técnicas.
7.4.12.1. Será feito o cotejo entre as vias identificadas e a não identificada das Propostas Técnicas - Primeira e Segunda Parte (inciso VII, letra “b”, do art. 11, da Lei 12.232/2010).

7.4.13. Os pesos de cada quesito da Proposta Técnica, Primeira e segunda parte, que deverá ser multiplicado pela pontuação obtida em cada quesito, serão os seguintes:
Raciocínio Básico                                                                                  15
Estratégia de Comunicação Publicitária                                                20
Idéia Criativa                                                                                           25
Estratégia de Mídia   e Não Mídia                                                                           20
Repertório                                                                                          05
Relatos de solução de problemas de Comunicação (cases histories)  05
Capacidade de Atendimento                                                                 10
 
7.4.14. Será elaborada pela Comissão Especial de Licitação a planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito da Proposta Técnica - Primeira e Segunda Parte (inciso VI, letra "c", art. 11, Lei 12.232/2010).

7.4.15. Será feita a proclamação do resultado do julgamento geral da Proposta Técnica, registrando-se em ata apontando as propostas desclassificadas e a ordem de classificação das demais (inciso VII, letra "d”, art. 11, Lei 12.232/10).

7.4.16. Será procedida a publicação do resultado do julgamento final da Proposta Técnica, de conformidade com o inciso VIII, art. 11 da Lei 12.232/2010, com a indicação das proponentes desclassificadas e a ordem das classificadas, abrindo-se o prazo para interposição de recurso, conforme o disposto na alínea "b" do inciso I, do art. 109 da Lei 8.666/93.
7.5. Findo os prazos recursais será procedida a abertura dos Envelopes n° 04, contendo as Propostas de Preços, em sessão pública, obedecendo-se ao previsto no § 2° do art. 46 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso IX do art° 11 da Lei n° 12.232/2010. 

7.6. O julgamento da Proposta de Preços, envelope 04, obedecerá aos seguintes critérios:
7.6.1. Até 30 (trinta) pontos, pelo desconto sobre os custos internos com base na Tabela Referencial de Custos nº 35 do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina, na razão de 01 (um) ponto para cada 1% (um por cento) de desconto sobre a referida tabela, limitados ao máximo de 30% (trinta por cento). 
7.6.2. Até 35 (trinta e cinco) pontos pelo desconto sobre os honorários devidos sobre o custo da produção realizada por terceiros especializados, na prestação de serviços e de suprimentos externos, na razão de 07 (sete) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre o máximo de 15% (quinze por cento), até o limite mínimo de 10% (dez por cento).
7.6.3. Até 35 (trinta e cinco) pontos pelo desconto sobre os honorários devidos sobre o custo da produção realizada por terceiros especializados, quando a responsabilidade da licitante limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento da prestação de serviços e de suprimentos externos, na razão de 07 (sete) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre o máximo de 10% (dez por cento), até o limite mínimo de 5% (cinco por cento). 
7.7. A análise de proposta de preços será apreciada quanto a sua admissibilidade, levando-se em conta o aspecto formal, segundo as exigências legais e condições estipuladas neste Edital.
7.8. Será desclassificada a proposta de preços, para serviços próprios, que contiver percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor constante na Tabela Referencial do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina.
7.9. Não serão conhecidas vantagens não pedidas e não admitidas neste Edital.
DO VALOR DA AVALIAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.10. O valor de avaliação final de cada proponente será calculado atribuindo-se peso 07 (sete) à pontuação obtida através da Proposta Técnica e peso 03 (três) à pontuação obtida através da Proposta de Preço, na seguinte conformidade:
7.10.1. Multiplicar-se-á o total de pontos obtidos através da Proposta Técnica pelo peso 07 (sete);
7.10.2. Multiplicar-se-á o total de pontos obtido através da Proposta de Preço pelo peso 03 (três);
7.10.3. Somar-se-ão os valores obtidos nos subitens 7.10.1 e 7.10.2, obtendo-se o valor de avaliação final da proposta em análise.
7.10.4. Aplicando-se a seguinte fórmula:
NF= (7 x NPT) + (3 x NP)

Onde 

NF  = Nota Final

NPT = Nota da Proposta Técnica

NP  = Nota da Proposta de Preços
7.11. A classificação será realizada pela ordem decrescente dos pontos obtidos, sagrando-se vencedora a licitante que obter a maior avaliação final.
7.12. No caso de empate na soma dos pontos entre duas ou mais propostas, observar-se-á o disposto no parágrafo segundo, do art. 45 da Lei 8.666/93.
7.13. Para dar cumprimento ao disposto na alínea "b" do Inciso I, do art. 109 da Lei 8.666/93, os resultados dos atos de julgamento das propostas técnicas e julgamento das propostas de preços serão publicados no Diário Oficial, abrindo-se o prazo recursal (inciso X, do §  4º, do art. 11, da Lei 12.232/2010).
7.14. Julgados em definitivo todos os recursos, se houverem, a Comissão Especial de Licitação, em cumprimento ao determinado pelo inciso XI, do § 4º, do art. 11, da Lei 12.232/2010, procederá a convocação das licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnica e de Preços, para a apresentação dos envelopes com toda a documentação constante do item 8 deste Edital.
8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
8.1. Para a respectiva habilitação no presente processo de licitação, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo:
8.1.1. Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;
8.1.2. Declaração expressa de que a empresa licitante possui ou disponibilizará condições operacionais de funcionamento, na cidade de Joaçaba.
8.1.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina – SINAPRO)
8.1.4. Certificado de Qualificação Técnica, atualizado, fornecido pelo Conselho Executivo das Normas Padrão - CENP (art. 4°, § 1°, da Lei 12.232/2010).
8.1.5. Comprovante que têm na equipe, pelo menos 02 (dois) publicitários formados em comunicação publicidade ou marketing.
8.1.6. Balanço Patrimonial relativo ao ultimo exercício encerrado, apresentado na forma da Lei (vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios), o qual será utilizado para a análise da boa situação financeira da licitante. A comprovação da boa situação financeira será baseada no cálculo (que deverá ser apresentado pela licitante, assinado pelo seu contador) dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), demonstrados a seguir, sendo que, serão julgadas inabilitadas as licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer um dos índices referidos:  
        Ativo Circulante
LC = ---------------------
        Passivo Circulante

        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------     
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                      Ativo Total
SG = -----------------------------------------------------------
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Por "Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei" (alínea "a"), considere-se o seguinte:
· No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal 6.404/76;
· No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonial transcrito no "Livro Diário" da empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal, e acompanhado de seus respectivos termos de abertura e encerramento, igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa, sendo devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos.
8.1.7. Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de até 60 (sessenta) dias antes da data prevista para entrega e abertura do envelope dos documentos de habilitação.
8.1.8. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
8.1.9. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Joaçaba ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93);
8.1.10. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.
8.2. Os documentos discriminados acima poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.2.1. As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Joaçaba deverão apresentá-los acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, na Avenida XV de Novembro, 378.
8.3. A Comissão de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.
8.4. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.
8.5. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.
8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida, mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal apresentem alguma restrição.
8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Após a análise e julgamento das Propostas Técnica de Preços, a Comissão de Licitação convocará as Agencias classificadas para, em sessão pública, a entrega e abertura dos Envelopes - Documentos de Habilitação, (art. 11, incisos XII e XIII, da Lei 12.232/2010) procedendo desde logo a identificação das Agências de Propaganda licitantes classificadas e das pessoas credenciadas (no máximo uma por empresa), com poderes específicos para representá-las.
9.1.1. Os documentos de habilitação das proponentes classificadas deverão ser apresentados no envelope de nº 05, devidamente lacrado, contendo as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 05 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

EMPRESA PROPONENTE:

CNPJ:

9.2. Abertos os Envelopes, a documentação será conferida e rubricada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das agências presentes, que terão acesso aos documentos de forma individualizada.
9.3. Da reunião será lavrada ata circunstanciada que registrará, inclusive, eventuais manifestações de interessados que o requererem, relativas à documentação examinada, sendo, ao final, assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes.
9.4. A habilitação das licitantes será apreciada e julgada pela Comissão de Licitação em reunião privada, da qual participarão seus membros e, conforme o caso, sua assessoria. A ata da reunião, que nominará as Agências qualificadas e as desqualificadas - com a citação do motivo pelos quais se deu a inabilitação, será subscrita pelos membros da Comissão de Licitação em reunião pública previamente convocada. A intimação do resultado deste julgamento aos interessados será processada nos termos no art. 109, §1º, da Lei                               8.666/93, abrindo-se o prazo recursal pertinente.
9.5. Reconhecida a habilitação das licitantes, na forma dos incisos XI, XII e XIII, do § 4º, art. 11, da Lei 12.232/2010, será homologado o procedimento e adjudicado o objeto licitado, observado o disposto no §3º, do art. 2º da mesma Lei.
9.6. Será julgada inabilitada a licitante que não apresentar quaisquer dos documentos ou informações exigidas ou, ainda, apresentá-los de maneira incorreta ou incompleta.

10. DAS PENALIDADES

10.1. A recusa da licitante contratada em não cumprir os prazos determinados pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida pela mesma, acarretando uma multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da campanha assumida.
10.1.1. A recusa em assinar o contrato no prazo determinado, ensejará a multa de 5% (cinco por cento) do valor previsto para ser gasto através desta licitação.
10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores:

a. Advertência expressa;

b. Multa nas formas previstas nos subitens 10.3 a 10.7;

c. Rescisão do contrato;

d. Suspensão do direito de participar de Licitações do Município, por prazo de 02 (dois) anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município.

10.3. Será aplicada multa no valor de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da campanha, por dia de atraso.
10.4. Serão aplicadas ainda, multas até o valor máximo de 0,1% (um décimo por cento) do valor total da campanha, por atraso em relação às etapas do cronograma.
10.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da campanha, quando a licitante vencedora:

a. Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

b. Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do contratante;

c. Executar os serviços em desacordo com a proposta de atividade publicitária, normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d. Desatender às determinações da fiscalização;

e. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
f.      Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

g. Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a trinta dias na execução dos serviços contratados;

h. Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;
i.      Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

10.6. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.
10.7. Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada, a pena de suspensão do direito de licitar com a contratante e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos, em função da gravidade da falta cometida.
10.8. Quando o objeto do contrato não for entregue e aceito até o vencimento do prazo estipulado, poderá ser aplicada a pena de suspensão do direito de licitar que perdurará até que seja feita a sua entrega, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.
10.9. As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas dos pagamentos, a critério exclusivo do Município e, quando for o caso, cobradas judicialmente.

11. DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS

11.1. DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1.1. Todos os serviços a serem prestados terão seus custos apresentados de forma detalhada para o Município, sob a forma de orçamento. A execução dos serviços dependerá da prévia autorização por escrito do Município nos referidos orçamentos se houver prestação de serviços por terceiros, inclusive órgãos de veiculação. Os valores referentes a cada um destes terceiros será apresentado destacadamente nos orçamentos.

11.1.1.1. O Município poderá intervir nas negociações e percentuais de preços, no intuito de obter menor preço e maior desconto junto aos veículos de comunicação, fornecedores, cachês e outros.

11.1.1.2. Os serviços não previstos no Anexo II serão remunerados de acordo com o preço de mercado, demonstrado através de, no mínimo, 03 (três) orçamentos obtidos de empresas do ramo.

11.1.2. A empresa contratada apresentará ao Município, até o dia 05 do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, as Notas Fiscais de Prestação de Serviços referentes a sua remuneração, nelas devendo estar inseridas também os serviços de terceiros, cuja prestação de serviço tenha sido orçada e autorizada de acordo com o disposto no subitem 11.1.1, além de documentos que comprovem a efetiva execução dos serviços.

11.1.3. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação de serviços, desde que atendidas as condições estabelecidas no subitem 11.1.2. Qualquer atraso na entrega da documentação prevista no referido subitem ensejará à contratante dilatar o prazo de pagamento por prazo equivalente ao atraso observado, sem incidência de mora.
11.1.4. As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital terão previsão junto à Lei Orçamentária do Exercício de 2011.
11.1.4.1. Em caso de prorrogação do contrato, será consignada no respectivo Termo Aditivo a Dotação Orçamentária correspondente àquela vigente à época.

11.2. DOS REAJUSTES

11.2.1. Independente de alteração da Tabela de Referencial do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina (Anexo II), os preços somente serão reajustados anualmente, com base na variação do menor índice oficial publicamente divulgado.
11.2.1.1. O primeiro reajuste só poderá ocorrer depois de decorridos 12 (doze) meses da data base para apresentação das propostas, e assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.
11.2.1.2. Os reajustes previstos nos subitens 11.2.1 e 11.2.1.1 deste Edital, serão concedidos a partir do recebimento de requerimento formalizado e protocolado pela licitante vencedora, o qual deverá ser apresentado no início do mês da data base para o reajustamento.
11.2.2. Nos processos contratuais deverão estar incluídos todos os custos e despesas decorrentes para a execução dos serviços referentes ao objeto contratado, inclusive os tributos deles decorrentes.

11.3. DA ATUALIZAÇÃO

11.3.1. A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo pagamento será calculada tomando-se por base a variação do menor índice oficial publicamente divulgado.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Dos atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, cabem neste Processo Licitatório:

12.1.1. Recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos da:

a. Habilitação e inabilitação do licitante;

b. Julgamento das propostas;

c. Anulação ou revogação da licitação;

d. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e. Rescisão de contrato;

f. Aplicação de penas de advertência, suspensão temporária e multa.

12.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
12.1.3. Pedido de reconsideração da decisão do Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade.
12.2. O recurso previsto nos subitens 12.1.1 “a” e 12.1.1 “b” terá efeito suspensivo, e os demais recursos terão efeito devolutivo.
12.2.1. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
12.2.2. Os recursos previstos neste edital deverão observar os seguintes requisitos:

a. Ser datilografado e devidamente fundamentado;

b. Ser assinado por representante legal da decorrente e ou procurador devidamente habilitado.

12.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. O Município convocará a agência classificada em 1º lugar, para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da homologação e adjudicação, assinar o contrato, nos termos da minuta que integra o presente, sob pena de decair o direito da contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93.

14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

14.1. A vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses consecutivos a contar da data de sua assinatura. O prazo retro citado poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão expressa no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. Tal prorrogação deverá ser procedida mediante aditamento.

15. DA OPERACIONALIZAÇÃO

15.1. Para a operacionalização do contrato decorrente do presente processo de licitação, o Município responsabiliza-se por:
15.1.1. Relatar as necessidades, encomendar os trabalhos e propor as campanhas;
15.1.2. Aprovar as campanhas e autorizar a sua produção, divulgação e/ou veiculação.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, à Avenida XV de Novembro, 378, centro, ou através dos telefones 49 3527 8805 / 8828, de segunda à sexta-feira, das 13 às 19 horas.
16.2. As licitantes participantes deste certame licitatório desde já declaram, sob a pena prevista no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo, nos termos do inciso IV do art. 87 do mesmo diploma legal.
16.3. A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Município, ao meio ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus sucessores.
16.4. O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.
16.5. Informações fornecidas verbalmente por servidores da Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.
16.6. A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.
16.6.1. A licitante deverá apresentar, junto ao Envelope 03, declaração das instalações que disporá em Joaçaba para cumprir os serviços do objeto deste Edital.
16.6.2. A licitante deverá apresentar, junto ao Envelope 03, a relação da equipe técnica a ser envolvida no cumprimento dos serviços do objeto deste Edital, acompanhada de currículo resumido e da comprovação do vinculo profissional com a licitante.
16.6.3. A licitante se compromete a manter a equipe durante o tempo que perdurar o contrato, admitindo-se substituições por profissionais do mesmo nível técnico.
16.7. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitações à luz das disposições contidas na Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 12.232/2010 e demais legislações aplicáveis.  
17. DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

17.1. De conformidade com o § 1º do art. 10, da Lei nº 12.232/2010, as PROPOSTAS TÉCNICAS - PRIMEIRA PARTE, Envelopes 01 e 02, serão analisadas e julgadas pela subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 03 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vinculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o Município de Joaçaba.

17.2. A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, nove integrantes, previamente cadastrados, sendo composta por pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vinculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura de Joaçaba, consoante o determinado pelo § 2º do art. 10, da Lei nº 12.232/2010.
17.3. A relação dos nomes referidos no subitem 17.2, será publicada no Diário Oficial, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio (§ 4º, do art. 10, da Lei 12.232/2010)
17.4. Será admitida, até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública do sorteio, a qualquer licitante a impugnação de nome constante da relação aludida no subitem 17.2, mediante fundamentação jurídica exeqüível (§ 5º, do art. 12 da Lei 12.232/2010).
17.5. Admitida a impugnação, mediante decisão fundamentada pela Comissão Especial de Licitação, será necessária a publicação de nova lista, substituindo-se o(s) impugnado(s), obedecendo-se novamente toda a tramitação contida no item 17 e seus subitens (§ 8º, do art. 10, da lei 12.232/2010).
17.6. O novo sorteio será efetuado obedecendo-se os mesmos princípios do enunciado no subitem 17.2 (§ 9º, do art. 10, da Lei 12.232/2010)
18. DO FORO

18.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Joaçaba, SC, excluindo-se qualquer outro.

19. DOS ANEXOS DO EDITAL

19.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

· Anexo I - MINUTA DE CONTRATO;

· Anexo II – BRIEFING.

· Anexo III - PLANILHA DE PREÇOS
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 73/2011/PMJ
EDITAL TP Nº 7/2011/PMJ
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE JOAÇABA e a empresa ____________________________, objetivando a PRESTAÇÃO, PELA CONTRATADA, DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO, DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE. 

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 82.939.380/0001-99, com sede na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJMF sob o nº _________________, com sede na ______________, representada neste ato pelo Sr. _________________, portador da Cédula de Identidade nº __________________ e inscrito no CPF-MF sob o nº _______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo de Licitação nº 73/2011/PMJ, e que se regerá pelas Leis nºs 12.232/2010 e 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação, pela CONTRATADA, dos serviços de estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução, e a intermediação e supervisão da execução externa, bem como a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de comunicação com o objetivo de promover e difundir os atos da Administração ao público em geral, dentro dos parâmetros definidos no § 1º do art. 37 da Constituição Federal e de conformidade com o determinado pelo art. 2º, § 1º, incisos I, II e III, da Lei 12.232/2010.

1.2. Estão incluídos nestas atribuições também os serviços relativos a:

1.2.1. Planejamento e a execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento do público alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e as ações publicitárias ou ainda sobre os resultados das campanhas realizadas. 
1.2.1.1. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliação de matéria estranha ou que não  guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de publicidade. 

1.2.2. A produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados;
1.2.3. A criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias.
1.2.4. Programas de comunicação institucional; 
1.2.5. Elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual.
1.2.6. Assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços.

1.2.7. Elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos da programação visual;
1.2.8. Demais iniciativas no campo da informação, da divulgação, da publicidade e da propaganda;

1.3. Caberá à CONTRATADA ainda, elaborar o planejamento de estratégias que possibilitem estimular parcerias com a iniciativa privada, visando projetos que venham a beneficiar o Município.
1.4. O CONTRATANTE definirá e estabelecerá os tipos e a natureza das campanhas publicitárias a serem executadas mediante a entrega de briefing à CONTRATADA.
1.5. Os serviços somente poderão ser iniciados mediante o reconhecimento, pela CONTRATADA, da ordem de serviço especificada de cada campanha, com a devida aprovação da proposta de trabalho e do orçamento apresentado à Administração Municipal.
1.5.1. As ordens de serviços deverão conter a natureza dos serviços a serem prestados, os prazos de execução e/ou entrega, assim como os valores totais, acompanhadas da(s) competente(s) nota(s) de empenho das despesas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

2.1.1. Pela execução dos serviços objeto do presente contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a seguinte remuneração:

2.1.1.1. Desconto de 20% (vinte por cento) concedido pelos veículos de comunicação sobre seus preços, na forma do disposto no inciso III, letra "a" das Normas Padrão, do CENP, incorporadas ao sistema legal por força do art. 7º do Decreto 57.690/66, fixados como estímulo à agência:

2.1.2. Custos de criação e produção decorrentes dos trabalhos de produção interna  (serviços internos) executados pela CONTRATADA, e honorários cobrados sobre os serviços prestados por terceiros, e tudo o mais contido na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1.1. Todos os serviços a serem prestados terão seus custos apresentados de forma detalhada para a CONTRATANTE, sob a forma de orçamento. A execução dos serviços dependerá da prévia autorização por escrito do CONTRATANTE nos referidos orçamentos.

3.1.2. Quando houver prestação de serviços por terceiros, inclusive órgãos de veiculação, os valores referentes a cada um destes terceiros será apresentado destacadamente no orçamento.

3.1.3. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, as Notas Fiscais de Prestação de Serviços referentes a  sua remuneração, conforme previsto na Cláusula Segunda do presente contrato, nelas devendo estar inseridas também os serviços de terceiros, cuja prestação de serviços tenha sido orçada e autorizada de acordo com o disposto no subitem  3.1.1 da presente Cláusula, além de documentos que comprovem a efetiva execução dos serviços, nos termos do art. 65, da Resolução nº TC-16/94, do Tribunal  de Contas do  Estado de Santa Catarina.
3.1.4. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda corrente nacional, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação de serviços, desde que atendidas as condições estabelecidas no subitem 3.1.3 anterior.

3.1.5. Qualquer atraso na entrega da documentação prevista no subitem 3.1.3 ensejará ao CONTRATANTE dilatar o prazo de pagamento por prazo equivalente ao atraso observado, sem incidência de mora.

3.2. A despesa decorrente da execução do objeto deste Contrato correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
2.021 – MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

132 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 – Aplicações Diretas
220 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 – Aplicações Diretas
3.2.1. Em caso de prorrogação deste Contrato, será consignada no respectivo Termo Aditivo a Dotação Orçamentária correspondente à Lei Orçamentária vigente à época.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO

4.1. A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo pagamento será calculada tomando-se por base a variação do menor índice oficial publicamente divulgado.

CLÁUSULA QUINTA - DOS REAJUSTES

5.1. Sobre os preços contratados incidirão reajustes anuais, com base na variação do menor índice oficial publicamente divulgado.

5.1.1. O primeiro reajuste só poderá ocorrer depois de decorridos 12 (doze) meses da data base para apresentação dos envelopes contendo as propostas, e assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.
5.2. Os reajustes previstos no subitem 5.1 serão concedidos a partir do recebimento de requerimento formalizado e protocolado pela CONTRATADA, o qual deverá ser apresentado ao CONTRATANTE no início do mês da data base para o reajustamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses consecutivos a contar da data de sua assinatura.

6.1.1. O prazo poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão expressa no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93.

6.1.2. Tal prorrogação deverá ser procedida mediante aditamento devidamente fundamentado e firmado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Prestar os serviços mediante o recebimento da Ordem de Serviço especificada de cada campanha, com a devida aprovação da proposta de trabalho e do orçamento apresentado ao CONTRATANTE.
7.2. Se estabelecer no Município, na forma prevista nos subitens 8.4, "c" e 16.6.1, do Edital. 
7.3. Aceitar a interferência do CONTRATANTE na contratação dos veículos de comunicação, gráfica e terceiros.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Emitir as Ordens de Serviço contendo a natureza dos serviços a serem prestados, prazo de execução e/ou entrega, assim como o valor total, acompanhadas da(s) competente(s) nota(s) de empenho das despesas;
8.2. Definir e estabelecer os tipos e a natureza das campanhas publicitárias a serem executadas mediante a entrega de briefing à CONTRATADA;
8.3. Relatar as necessidades, encomendar os trabalhos e propor as campanhas;
8.4. Aprovar as campanhas e autorizar a sua produção, divulgação e/ou veiculação.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES, RESCISÃO CONTRATUAL E CASOS OMISSOS

9.1. Os casos de alteração ou rescisão contratual e os casos omissos serão regidos pelas Leis 12.232/2010 e 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. A CONTRATADA, não cumprindo as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:
10.1.1. A recusa da CONTRATADA em não cumprir prazos determinados pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida pela mesma, acarretando uma multa de 10% do valor estimado da campanha assumida;
10.1.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 atualizada apela Lei nº 8.883/94:

a. Advertência expressa;

b. Multa nas formas previstas nos subitens 10.1.3 a 10.1.5 deste contrato;

c. Rescisão do contrato;

d. Suspensão do direito de participar de Licitações do Município, por prazo de dois anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município.

10.1.3. Será aplicada multa no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total da campanha, por dia de atraso;
10.1.4. Serão aplicadas ainda, multas até o valor máximo de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total da campanha, por atraso em relação às etapas do cronograma.
10.1.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da campanha, quando a CONTRATADA:

a. Prestar informações inexatas ou acusar embaraços à fiscalização;

b. Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

c. Executar os serviços em desacordo com a proposta de atividade publicitária, normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d. Desatender às determinações da fiscalização;

e. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e  municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

f. Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

g. Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços  contratados;

h. Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;

i. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os danos causados;

10.2. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.
10.3. Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA, a pena de suspensão do direito de licitar com a CONTRATANTE e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 02 (dois) anos, em função da gravidade da falta cometida.
10.4. Quando o objetivo do contrato não for entregue e aceito até o vencimento do prazo estipulado, poderá ser aplicada a pena de suspensão do direito de licitar que perdurará até que seja feita a sua entrega, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.
10.5. As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas dos pagamentos, a critério exclusivo do CONTRATANTE e, quando for o caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

11.1. O presente contrato é oriundo da proposta vencedora do Processo de Licitação nº 73/2011/PMJ – Edital de Tomada de Preços nº 7/2011/PMJ, a qual fica fazendo parte deste instrumento como se transcrita estivesse e obrigando as partes, assim como, às demais disposições contidas no referido Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. O presente contrato não será de nenhuma forma fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço.
12.2. Ocorrendo modificações e/ou alterações dos serviços ou prazos originais, haverá revisão entre as partes no final do mês da respectiva execução.
12.3. Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este, serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá provas de sua efetiva entrega.
12.4. A fiscalização e o controle por parte da CONTRATANTE, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.
12.5. É vedada a subcontratação dos serviços, objeto do presente contrato.
12.6. A CONTRATADA reconhece que, na hipótese de inexecução total ou parcial do presente contrato, o CONTRATANTE poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo das sanções contratuais que lhe forem inerentes.
12.7. A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código Brasileiro de Auto Regulamentação Publicitária e pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade e promoção, de acordo com o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, de Defesa Ambiental e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes.
12.8. O CONTRATANTE deverá, durante o período de, no mínimo 05 (cinco) anos após a extinção contratual, manter o acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas.
12.9. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais termos aditivos, as suas expensas, na forma prevista do art° 61, § Único, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba, SC, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado ou especial que possa ser.
13.2. E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.

Joaçaba, SC, 15 de junho de 2011.
MUNICÍPIO DE JOAÇABA
RAFAEL LASKE – PREFEITO

CONTRATADA

Testemunhas:

1. _________________________________

2. _________________________________

  

 

 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 73/2011/PMJ
EDITAL TP Nº 7/2011/PMJ
ANEXO II

BRIEFING

Paradigmas


Atenta a transformações e mudanças de paradigmas, o Município vem se concentrando na formulação de novos elementos para o seu posicionamento na comunidade. O ponto, diz respeito ao seu relacionamento junto à sociedade. Uma grande tarefa e a divulgação de suas potencialidades comerciais sociais e culturais é a sua adequação ao porte físico e simbólico do município.


Entre as iniciativas nessa direção destaca-se a implementação de políticas de transparência e divulgação dos atos da administração.


Outro destaque é a deflagração de processo para o estabelecimento de uma política de comunicação, tendo como referenciais a divulgação das potencialidades econômicas do Município, e conceitos como: desenvolvimento, sustentabilidade, democracia, valorização da cultura e transparência.


É preciso desenvolver, na perspectiva do Município com suas implicações e limites formais, uma interpretação aguçada das demandas da sociedade.

Para o estabelecimento de uma política de comunicação será essencial identificar as estruturas formais e informais comunicacionais presentes no município, além das extra-município. Com essas premissas contempladas, a demanda é a formulação de um planejamento para a comunicação institucional do Município e a sua devida implementação.

O Plano de Comunicação

A cidade de Joaçaba, apresenta uma situação peculiar, quando o assunto é comunicação. Estamos em uma cidade pólo, que concentra uma gama de oportunidades no que diz respeito ao mercado publicitário. O que pode ser favorável torna-se um grande problema, uma vez que a demanda de serviços não comporta a oferta, principalmente no que diz respeito a recursos econômicos disponíveis para investimentos em mídia, publicidade e marketing;

Nesse contexto, visando otimizar os recursos de comunicação disponíveis, de forma a darem um retorno imediato a atual administração, busca-se elaborar um eficiente plano de comunicação, que consiga atender no exercício de 2011 e 2012, a necessidade de divulgação de obras, ações e iniciativas da atual administração;

O plano precisa contemplar anúncios publicitários em jornais impressos, televisão, rádio e outras mídias alternativas, como impressos (panfletaria, informativo, outdoor). Muito além de apenas aplicar recursos financeiros nessas mídias, precisa-se pensar em ações que dêem retorno e consiga abranger a maior parcela da população possível;


Para tanto, a atual administração, busca através do seu setor de comunicação, elevar os benefícios que a Prefeitura realiza, usando como referencial a vida das pessoas que convivem em comunidade, ou seja, através dos próprios joaçabenses, demonstrar onde e como estão sendo aplicados os recursos da administração e principalmente seus impactos na vida das pessoas;


Seguindo as orientações da lei, que rege as modalidades de publicidade institucional, o plano deverá contemplar única e exclusivamente a administração municipal, excluindo ainda pessoas que ocupam cargos na atual administração;


O plano precisa ser objetivo, econômico e prático. A principal necessidade é atender de forma precisa o maior número de joaçabenses possível, em todas as faixas de idade e classes sociais;

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 73/2011/PMJ
EDITAL TP Nº 7/2011/PMJ
ANEXO III
PLANILHA DE PREÇOS

Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos a seguinte política de preços para os serviços descritos:

a. Desconto a ser concedido ao Município, sobre os custos internos, baseado na Tabela Referencial de Preços Nº 35 do Sindicato das Agências de Propaganda de Santa Catarina: ____% (_______por cento);
b. Honorários a serem cobrados da Licitada referente a produção de peças e materiais cuja distribuição nos proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes sobre os custos comprovados de serviços realizados por terceiros: ____% (________por cento);
c. Honorários a serem cobrados da Licitada, referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição não nos proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, incidentes sobre os custos comprovados de serviços realizados por terceiros: _____% (________por cento);
d. De conformidade com os investimentos de mídia feitos pelo Município, repassaremos (ou não) um percentual do desconto de Agência concedido pelos Veículos, segundo o estabelecido no Anexo B à Convenção Nacional Tripartite denominada “Normas-Padrão da Atividade Publicitária”, tutelada pelo CENP.

________________, ____de _________ de ______

_______________________________________________
Carimbo e assinatura do Representante Legal da Licitante
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